
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 182.883 - RS (2010/0154825-8)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ALEX SANDRO DA ROSA DO AMARAL 
AGRAVANTE : LUIS VANDERLEI ALMEIDA INÁCIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 

QUALIFICADO. CRIMINOSO CONTUMAZ. APLICAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 

entendem que, para a configuração do delito de bagatela, devem estar 

presentes, de forma concomitante, os seguintes requisitos: 1) conduta 

minimamente ofensiva; 2) ausência de periculosidade do agente; 3) 

reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e, 4) lesão 

jurídica inexpressiva.

2. No caso do autos, não há que se falar em reduzido grau de 

reprovabilidade da conduta porque "no caso concreto, a conduta não 

se mostra, de forma alguma, irrelevante penalmente, pois se trata de 

dois furtos qualificados e os bens, ainda que restituídos às vítimas, 

foram avaliados em R$ 50,00 (tapete) e R$ 20,00 (tesoura de cortar 

grama da Igreja, fl. 22), isso em abril de 2009, valor nada desprezível." 

(fl. 124), além disso ficou constatado que os réus são contumazes 

praticantes de crimes, pois "segundo certidão de antecedentes 

criminais (fls. 29/30, 31/32) os réus respondem a outro processo por 

delito de mesma natureza, não constituindo o presente processo fato 

isolado na suas vidas" (fl. 124), situação incompatível com a aplicação 

do princípio da insignificância.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 182.883 - RS (2010/0154825-8)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ALEX SANDRO DA ROSA DO AMARAL 
AGRAVANTE : LUIS VANDERLEI ALMEIDA INÁCIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 
Trata-se de agravo regimental interposto por ALEX SANDRO DA ROSA 

DO AMARAL e LUIS VANDERLEI ALMEIDA INÁCIO contra decisão monocrática que negou 

seguimento a habeas corpus nos termos do art. 34, XVIII, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, por entender não ser aplicável o princípio da insignificância ao 

criminoso habitual condenado por furto qualificado. 

Sustenta o agravante, em síntese, que o valor dos bens subtraídos é 

perfeitamente compatível com a aplicação do princípio da insignificância. 

Requer, assim, a reforma da decisão para que seja dado seguimento ao 

writ e concedida a ordem para aplicar o princípio da insignificância.

É o relatório. 
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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ALEX SANDRO DA ROSA DO AMARAL 
AGRAVANTE : LUIS VANDERLEI ALMEIDA INÁCIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. CRIMINOSO CONTUMAZ. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
entendem que, para a configuração do delito de bagatela, 
devem estar presentes, de forma concomitante, os seguintes 
requisitos: 1) conduta minimamente ofensiva; 2) ausência de 
periculosidade do agente; 3) reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento; e, 4) lesão jurídica inexpressiva.
2. No caso do autos, não há que se falar em reduzido grau de 
reprovabilidade da conduta porque "no caso concreto, a 
conduta não se mostra, de forma alguma, irrelevante 
penalmente, pois se trata de dois furtos qualificados e os bens, 
ainda que restituídos às vítimas, foram avaliados em R$ 50,00 
(tapete) e R$ 20,00 (tesoura de cortar grama da Igreja, fl. 22), 
isso em abril de 2009, valor nada desprezível." (fl. 124), além 
disso ficou constatado que os réus são contumazes 
praticantes de crimes, pois "segundo certidão de antecedentes 
criminais (fls. 29/30, 31/32) os réus respondem a outro 
processo por delito de mesma natureza, não constituindo o 
presente processo fato isolado na suas vidas" (fl. 124), 
situação incompatível com a aplicação do princípio da 
insignificância.
3. Agravo regimental não provido.
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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ALEX SANDRO DA ROSA DO AMARAL 
AGRAVANTE : LUIS VANDERLEI ALMEIDA INÁCIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
De acordo com a jurisprudência deste Tribunal, a aplicação do princípio 

da insignificância, como causa de atipicidade da conduta, é cabível desde que presentes 

os seguintes requisitos: conduta minimamente ofensiva, ausência de periculosidade do 

agente, reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e lesão jurídica inexpressiva. 

No caso do autos, não há que se falar em reduzido grau de 

reprovabilidade da conduta porque "no caso concreto, a conduta não se mostra, de forma 

alguma, irrelevante penalmente, pois se trata de dois furtos qualificados e os bens, ainda 

que restituídos às vítimas, foram avaliados em R$ 50,00 (tapete) e R$ 20,00 (tesoura de 

cortar grama da Igreja, fl. 22), isso em abril de 2009, valor nada desprezível" (fl. 124), além 

disso ficou constatado que os réus são contumazes praticantes de crimes, pois "segundo 

certidão de antecedentes criminais (fls. 29/30, 31/32) os réus respondem a outro processo 

por delito de mesma natureza, não constituindo o presente processo fato isolado na suas 

vidas" (fl. 124), situação incompatível com a aplicação do princípio da insignificância.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. FURTO QUALIFICADO. 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

INVIABILIDADE. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA 

CONDUTA DO AGENTE. CONFIGURADA A REINCIDÊNCIA 

NA PRÁTICA DE CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. 

INCIDÊNCIA DA QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE 

OBSTÁCULO. POSSIBILIDADE. SUBTRAÇÃO DE OBJETO 

NO INTERIOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR, MEDIANTE O 

ARROMBAMENTO DE PORTA. LAUDO PERICIAL 

REALIZADO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
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1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto 

é cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no 

caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do agente 

expressa pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade 

social.

2. Na hipótese, não se verifica o desinteresse estatal à 

repressão do delito praticado, pois o Paciente é reincidente 

na prática de crimes contra o patrimônio, de modo que a sua 

conduta não se mostra compatível com a aplicação do 

princípio da insignificância. Precedentes.

3. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 

insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar 

constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios 

de condutas ínfimos, isolados, sejam sancionados pelo direito 

penal, fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos 

contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, quando 

constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica 

de bagatela e devem se submeter ao direito penal." (STF, HC 

102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 

21/05/2010.)

(...)

6. Ordem de habeas corpus denegada.

(HC 215.556/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 

4.9.13)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO. 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE. RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA 

PENAL. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO IMPROVIDO.

– O fato de o agravante possuir vários registros na sua folha 

de antecedentes criminais indica que o crime em questão 

não é fato isolado em sua vida, o que impõe uma resposta 

penal efetiva para impedir o retorno do paciente às 

atividades criminosas, não se mostrando, pois, a reiteração 

compatível com a aplicação do princípio da insignificância.

Agravo improvido.

(AgRg no HC 189.845/RS, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD, 
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Desembargadora Convocada do TJ/SE, Quinta Turma, DJe 

1º.8.13)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. FURTO. 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE ANTE A REITERAÇÃO CONTUMAZ DO 

DELITO.

1. A subtração de bens, de forma reiterada e contumaz, não 

pode ser tida como um indiferente penal, na medida em que 

a falta de repressão de tais condutas representaria 

verdadeiro incentivo a pequenos delitos que, no conjunto, 

trariam desordem social. 

2. Não trazendo o agravante tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado, é de se manter a decisão 

agravada na íntegra, por seus próprios fundamentos. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no ARESP 269.466/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

Sexta Turma, DJe 20.3.13)

Dessa forma, não havendo motivos para alteração do decisum proferido, 

mantenho a decisão agravada. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental, para 

restabelecer o regular curso do processo na instância de origem. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0154825-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 182.883 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2020900008046         20900008046           70036106896

EM MESA JULGADO: 19/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : ALEX SANDRO DA ROSA DO AMARAL
PACIENTE : LUIS VANDERLEI ALMEIDA INÁCIO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX SANDRO DA ROSA DO AMARAL
AGRAVANTE : LUIS VANDERLEI ALMEIDA INÁCIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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